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Gênero, Masculinidades, Juventudes e Uso de Drogas: Contribuições Teóricas para a Elaboração de Estratégias em Educação em Saúde

Gender, Masculinities, Youth and Drug Use: Theoretical Contributions to the Development of Strategies in Health Education
Eloisa Helena de Lima

Resumo
O artigo propõe realizar uma reflexão sobre gênero e masculinidades cotejando elementos da literatura e dados de investigação qualitativa em saúde realizada com um público de jovens em cumprimento de medidas educativas decorrente do uso de drogas ilícitas na cidade de Belo Horizonte em 2010. Ancora-se no marco teórico-conceitual das teorizações sobre gênero e masculinidades a partir das contribuições de Gomes (2011), Welzer-Lang (2004), Medrado e Lyra (2008), Ude (2007a; 2007b), Soares (2011). Utiliza a perspectiva da pesquisa qualitativa em saúde (Minayo, 2007), destacando a importância dos estudos qualitativos, com o propósito de explicitar as inter-relações entre o modo de pensar e agir de jovens acerca do uso e abuso de drogas a fim de contribuir na elaboração de estratégias educativas voltadas para esse público. Dentre os resultados, a investigação realizada explicita a alta prevalência de homens no cenário investigado, ressaltando a pluralidade desse público quanto aos níveis de vulnerabilidade individual e social, questões transversalizadas pela perspectiva de gênero.
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Abstract
The paper intends to conduct a reflection on gender and masculinities, comparing elements from literature and data from qualitative research in health conducted with an audience of youngsters under corrective educative measures due to the use of illegal drugs in the city of Belo Horizonte in 2010. It is based on the theoretical-conceptual framework of the theories about gender and masculinities from the contributions of Gomes (2011), Welzer-Lang (2004), Lyra and Medrado (2008), Ude (2007), Soares (2011). It uses the perspective of the qualitative research in health (Minayo, 2007), highlighting the importance of the qualitative studies, with the purpose of making explicit the interrelations between the way of thinking and acting of youngsters regarding the use and abuse of drugs so as to contribute to the development of educative strategies geared towards this audience. Among the results, the investigation makes explicit the high prevalence of men in the investigated scenario, highlighting the plurality of this audience in relation to the levels of individual and social vulnerability, issues transversalized by the perspective of gender.
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Introdução
Procuraremos traçar um cenário com informações sobre a saúde do homem em geral, para em seguida situar discussões sobre gênero, masculinidades e juventudes, tomando como foco privilegiado o estudo de jovens do sexo masculino usuários de drogas e os desafios que trazem para as práticas de Educação em Saúde. No Brasil, o cenário sobre a saúde dos homens se caracteriza, principalmente, por um quadro geral da morbi-mortalidade masculina, proporcionalmente com maior incidência nos episódios relacionados a causas externas. Os dados mais recentes dos Indicadores e Dados Básicos (IDB-2011) do Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM/DATASUS) indicam a proporção de três mortes masculinas para cada feminina no ano de 2010 para a faixa etária de 20 a 39 anos. Nesse mesmo ano foram notificados 118.192 óbitos masculinos para 24.957 óbitos femininos relacionados às causas externas
. 

Essa tendência já vem sendo registrada em estudos anteriores, conforme apontado por Souza (2005) e Gomes (2008), levando a um questionamento sobre aspectos micros e macros estruturais determinantes para uma melhor compreensão acerca da persistência da alta morbi-mortalidade por causas evitáveis entre homens. Alguns aspectos do reduzido envolvimento de homens com os cuidados em saúde e das altas taxas de morbi-mortalidade, superiores às de mulheres devido às causas externas, vêm sendo relacionados a influências de modelos hegemônicos de masculinidade introjetados. 
Na literatura nacional e internacional, são recorrentes as considerações sobre o fato de homens utilizarem menos os serviços públicos de saúde do que as mulheres (Gomes, 2008). Conforme observam Laurenti, Mello Jorge e Gotlieb (2005, p. 39), é difícil interpretar esses indicadores justificando-os como devido ao sexo (variável biológica); parece muito mais pertinente atribuí-los a fatores sociais e comportamentais (variável de gênero). 

A este respeito Scharaiber, Gomes e Couto (2005) e Korin (2001) ponderam que, nas sociedades em que se atribui poder, sucesso e força ao ser masculino, os homens podem se distanciar das características consideradas do ser feminino, tais como a sensibilidade, o cuidado, a dependência e a fragilidade. Essas diferenças culturalmente atribuídas podem fazer com que homens se predisponham a doenças, lesões e mortes.
O conceito de gênero apresenta-se, portanto, como uma categoria potencialmente significativa para a análise e reflexão das práticas de atenção à saúde. As reflexões teóricas que propõem introduzir o tema das masculinidades e a transversalização do gênero nas práticas e políticas públicas de sáude trazem uma instigante discussão da qual, acreditamos, poderemos extrair algumas contribuições para uma melhor compreensão do fenômeno do uso de drogas entre jovens do sexo masculino.
Gênero, Masculinidades e Saúde
Nos dizeres de Scott (1995), gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos; é uma forma primária de dar significado às relações de poder; um campo primitivo dentro do qual ou por meio do qual se articula o poder. O gênero fornece um meio de decodificar o significado e de compreender as complexas conexões entre várias formas de interação humana. Esta definição, ao enfatizar a dimensão relacional entre as diversas formas de interação humana, trouxe para o campo dos estudos acadêmicos e científicos uma importante ferramenta para questionar relações de poder. O termo gênero possibilita identificar “construções culturais”, ou seja, a criação inteiramente social de idéias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres, bem como às origens sociais das suas respectivas identidades subjetivas (Scott, 1995, p. 75).

Atualmente as discussões sobre o conceito de gênero e suas interfaces com as diferentes esferas da vida social vêm se tornando uma temática cada vez mais frequente tanto no âmbito acadêmico-científico quanto na pauta dos movimentos sociais organizados. Longe de tratar-se de um campo estanque e consensual, os estudos sobre gênero se configuram como um cenário em que se revelam a complexidade e a polissemia que permeia a discussão. Conforme destaca Louro (1996), diversas perspectivas teóricas e epistemológicas podem ser encontradas na literatura científica sobre gênero, bem como diferentes leituras e versões do seu processo histórico de construção e consolidação. 

Sem desconsiderar as importantes transformações que perpassam o conceito de gênero, não é o propósito deste artigo situar uma genealogia desse conceito bem como os intertícios de sua evolução. Propomos aqui tomar como objeto de reflexão o modo pelo qual as discussões sobre a saúde da população masculina passaram a ser transversalizadas pelo conceito de gênero e, em especial, a possível contribuição dessa perspectiva para as práticas educativas voltadas para homens jovens usuários de drogas.

A masculinidade – situada nas relações de gênero – pode ser entendida como um conjunto de atributos, valores, funções e condutas que se espera que o homem tenha numa determinada cultura (Gomes, Nascimentom, & Rebello, 2009, p. 1152). Ou ainda, conforme propõe Connel (1995, p. 189), “a masculinidade é uma configuração de prática em torno da posição dos homens na estrutura das relações de gênero”.
Medrado e Lyra (2008, p. 825) avaliam que investigar sobre masculinidades significa não apenas apreender e analisar os signos e significados culturais disponíveis sobre o masculino, mas também discutir preconceitos e estereótipos. Nesse sentido, propõem que as relações de gênero apontam mais para a diversidade do que para a diferença, como resposta à dicotomina e à desigualdade. Desse ponto de vista, o gênero não pode ser estudado como uma entidade estanque, mas a partir de uma perspectiva relacional. Nos meandros dessas relações propõem, a partir da leitura de Scott (1995), que precisamos atentarnos para as relações de poder desde uma perspectiva foucaultiana.
Welzer-Lang (2004) considera que a problemática das relações sociais entre os sexos reifica e (re)naturaliza o gênero criando dois grupos distintos, percebidos como socialmente homogêneos e antagônicos. Referindo-se ao estudo concreto dos homens e do masculino mostra que os homens estão longe de ser um grupo ou uma classe homogênea. Reafirma a necessidade de um ponto de vista científico que rompa a um só tempo com o androcentrismo e o heterossexismo oferecendo ideias que permitam avançar na desconstrução pró-feminista do gênero masculino (Welzer-Lang, 2004).

Para Ude (2007a), um enfoque histórico-cultural é um passo importante para a apreensão de elementos do processo de construção social do masculino na contemporaneidade. Destaca em sua leitura uma sobrevalorização dada ao ethos de uma cultura viril, expressa na representação bélica que desde a passagem da sociedade medieval para a sociedade moderna recrutou grandes contingentes masculinos para a formação de exércitos. Na sociedade contemporânea, essa representação bélica da masculinidade se manifesta em diversas situações e particularmente no universo de jovens que vivem nas periferias das grandes cidades e que se encontra em situação de maior vulnerabilidade social alentada pelo tráfico de drogas. 

As formas predominantes da masculinidade contemporânea seguem centradas no poder e na possibilidade de exercer controle. Tais fatores, ao lado de outros, se imbricam e se influenciam mutuamente. Essa construção social engendrou um modelo normativo ou hegemônico de masculinidade aceito por homens e mulheres, que acaba por determinar relações desiguais entre os gêneros. Esse modelo é tão predominante que muitas vezes as características e condutas a ele associadas são compreendidas como “normais” (Korin, 2001, pp. 69-70).

Problematizando a respeito dessa concepção hegemônica de masculinidade, Welzer-Lang (2001) indica que a escuta de homens e de mulheres que hoje vivem, encenam ou sugerem outros tipos de sexualidade e de gênero contribui para desconstruir as representações unívocas e essencialistas dos homens e do masculino. Pondera, entretanto, que ainda que o conceito de masculinidade venha sendo atualmente contestado e progressivamente venha perdendo seu rigor original na dinâmica do processo cultural, a concepção ainda prevalente e hegemônica da masculinidade é o eixo estruturante das relações sociais, incluindo-se a não procura pelos homens dos serviços de saúde (Welzer-Lang, 2001, p. 474). 

Ao revisar como os estudos e intervenções sociais com homens e/ou masculinidades vêm sendo desenvolvidos no campo da atenção à saúde no Brasil, Medrado, Lyra e Azevedo (2011, p. 46 citado por Gomes, 2011) propõem uma breve contextualização da trajetória política e conceitual dos debates que situam a masculinidade como construção de gênero, dos quais destacaremos alguns aspectos. Conforme enfatizam, um dos primeiros exercícios para definição de um novo marco conceitual para compreender as relações de gênero consiste em reafirmar a necessidade de desnaturalizar as prescrições e práticas sociais atribuídas a homens e mulheres. 

Visando superar uma perspectiva de culpabilização ou vitimização, Medrado e Lyra (2008) propõem identificar como se institucionalizam e como se atualizam as relações de gênero, possibilitando transformações no âmbito das relações sociais orientadas pelas desigualdades de gênero. Por este ponto de vista, as análises que agregam a dimensão relacional do conceito de gênero, permitem compreender ou interpretar uma dinâmica social que hierarquiza as relações entre o masculino e o feminino, não apenas entre homens e mulheres, mas em práticas de homens e mulheres, incluindo as categorias de raça/etnia, idade, sexualidade e condição socioeconômica (Medrado, Lyra, & Azevedo, 2011, p. 47).

Balizados em referências históricas do campo dos estudos de gênero, esses autores explicitam que o ímpeto de promover mudanças sociais traz diversos desafios conceituais e políticos, exigindo reflexão e trocas constantes entre teoria e prática política. Ancorados pela experiência e conhecimentos adquiridos através de inciativas que aliam pesquisa e intervenção, defendem a construção de um necessário marco-político conceitual que os auxilie a compreender a dinâmica de gênero em que se inscrevem as experiências dos homens e a institucionalização de masculinidades organizada em quatro eixos: o sistema sexo/gênero; a dimensão relacional; as marcações de poder; a ruptura da tradução do modelo binário de gênero nas esferas da política, das instituições e das organizações sociais (Medrado et al., 2011, p. 46).

A esse respeito, é possível verificar que o marco teórico utilizado na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (Brasil, 2008) inclui em sua construção a perspectiva relacional de gênero. A introdução do tema das masculinidades e a transversalização do gênero nas políticas públicas de saúde, reafirmadas pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, pautam o debate sobre as limitações do modelo biomédico para se pensar a saúde coletiva, circunscrevendo-o no campo das ciências sociais, marcando a necessária interlocução com as demais políticas de saúde e programas voltados à equidade de gênero e, numa perspectiva também complexa, para a questão de gênero no contexto da diversidade cultural (Schwarz, 2012).
O reconhecimento da pluralidade das masculinidades pode contribuir para a coerência de uma política que reconhece a diversidade, formulada para alcançar populações distintas, e de ações institucionais que reforçam a unicidade, baseadas em princípios gerais de equidade e universalidade. Entendemos que não somente reconhecer, mas incluir essa diversidade nas práticas de atenção à saúde é imprescindível para uma intervenção que pretenda contemplar a pluralidade de homens usuários de drogas. 
Tomando por referência esses primeiros aportes teóricos, reafirmamos a importância de abrir espaço na apreciação de uma perspectiva de gênero em saúde. O gênero, junto a classe social e a raça/etnia, é um dos suportes primários ao redor dos quais se organiza a vida social. Raça, etnia, idade, classe social, orientação sexual, momentos históricos e regiões do país são fatores que influenciam as diferentes posições de gênero e que certamente deverão ser considerados nas estratégias educativas voltadas para a redução de riscos e danos ao uso indevido de drogas.
Gênero, Juventudes e Uso de Drogas
Pensar estratégias de Educação em Saúde direcionadas para homens jovens requer que situemos de antemão o marco-teórico conceitual através do qual nos orientamos, especialmente quando essas estratégias visam à prevenção ao uso indevido de drogas. Ao longo deste trabalho procuramos delimitar a categoria gênero como um dos eixos orientadores. Outro aspecto que nos parece importante problematizar diz respeito à polissemia da categoria juventude, bem como os discursos de prevenção que recortam o uso e abuso de drogas.

Na perspectiva da Saúde Coletiva, enfoque a partir do qual situamos nosso marco-teórico, a juventude é compreendida como uma construção histórica e social que vai emergindo a partir das contradições inerentes à organização social e ao seu modo de funcionamento. Sob esse enfoque as juventudes são múltiplas, diferenciando-se pela condição de classe e tendo em comum uma condição geracional (Soares, 2011, p. 372).

Revisando o “estado da arte” sobre juventude na pós-graduação brasileira no período compreendido entre o ano de 1999 e 2006, Sposito (2009a) chama atenção para as imprecisões que demarcam a condição juvenil na contemporaneidade, seja na definição de seu início e término, seja no recorte sócio-cultural que compreende esta categoria, o que acaba por evidenciar o seu caráter contingente. Todavia, em que pese essas dificuldades conceituais, é digno de nota o aumento significativo das produções acadêmicas e pesquisas sobre juventude no Brasil nos últimos dez anos, não podendo esse tema ser tratado como apenas emergente. 

Ressalta-se a este aspecto que as produções acadêmicas destinadas ao estudo do tema Juventude e Substâncias Psicoativas representam um pequeno volume das três áreas estudadas – Educação, Ciências Sociais e Serviço Social. De um total de 1427 produções acadêmicas revisadas nessas três áreas, apenas 23 trabalhos foram dedicados ao estudo do tema juventude e uso de drogas (Sposito, 2009b).

Todavia, é preciso reconhecer que a juventude é marcada por sujeitos que compartilham a mesma fase da vida, mas não necesariamente compartilham e vivenciam as mesmas experiências. É necessário considerar as diferentes maneiras de ser jovem – diferenças de classe, étnicas, de gênero, religiosas, de região e de estilos de vida. A juventude apresenta diversidades em sua forma de existir, não podendo ser vista por um modelo único que tende a recortá-la como um fenômeno biológico atrelado a um ciclo vital.

Assim considerando, o campo de reflexões sobre juventude deve ser entendido como um produto da interação de mútiplos fatores: sociais, econômicos, culturais, políticos, razão pela qual a condição de assumir o papel de protagonista da sua condição, nem sempre está condicionada à sua vontade. A discussão sobre as múltiplas e interdependentes dimensões da juventude permite uma aproximação com a complexidade das questões envolvidas nessa etapa da vida (Dayrell, 2005).  

São vários os desafios vividos pela juventude brasileira e entre eles podemos destacar: questões de educação e trabalho, cultura, tecnologia de informação, direito à cidade, à mobilidade, ao lazer e esporte, tempo livre, meio ambiente, direito à segurança, valorização da diversidade e questões de saúde. No debate sobre a saúde estão incluídos temas como as doenças sexualmente transmissíveis e a AIDS, a gravidez indesejada, os acidentes de trânsito, a prevenção à violência e às drogas (Estatuto da Juventude, Brasil, 2011). 

Pensando específicamente nas relações entre gênero e uso de drogas, é preciso considerar os vários aspectos históricos e culturais envolvidos nas relações entre as pessoas e as drogas, quer seja o tipo de droga escolhida, os propósitos do uso e expectativas implicadas no consumo (Moraes, 2011, p. 77). Atentarmos a essas questões e inseri-las em nossas análises e em nossas práticas cotidianas, seja em qual nível de ação for, contribui diretamente e em última instância para uma atenção realmente integral e adequada às especificidades dos jovens que usam drogas.
Sobre a Investigação – Aspectos Metodológicos e Análise:


A escuta de jovens em cumprimento de medida educativa relacionada ao uso de drogas ilícitas (Brasil - Art.28/Lei 11.343/2006)
 realizada na investigação A Representação da Droga para Jovens em Cumprimento de Medidas Educativas em Belo Horizonte  possibilita  uma reflexão sobre alguns dos aspectos que viemos discutindo ao longo deste artigo.
A investigação foi realizada utilizando metodologias qualitativas: entrevistas semi-estruturadas e em profundidade, grupos focais e observação de campo, em conformidade com o protocolo de pesquisa aprovado pelo Comitê de Ética do Centro de Pesquisas René Rachou da Fundação Osvaldo Cruz (Protocolo CEP-CPqRR nº 20/2010). Através desse estudo procuramos identificar e analisar as representações que os jovens participantes do Programa de Cumprimento de Medidas Alternativas (Art. 28, Lei 11.343/2006) têm sobre o fenômeno contemporâneo do uso e abuso de drogas e sobre as repercussões desse uso em sua subjetividade. 
As entrevistas foram construídas na perspectiva da representação social (Moscovici, 2003), cotejando os aspectos das representações sociais em saúde (Guareschi & Jovchelovitch, 1995) com respostas individuais desde o ponto de vista da antropologia (Megías, Comas, Elzo, Navarro, & Romaní, 2000). Essa opção metodológica visa explicitar uma perspectiva dialética entre aquilo que esses jovens apreendem das representações sociais e, também, em que medida o uso de drogas implica uma representação pessoal, mais singular para cada um desses sujeitos.

O roteiro para as entrevistas foi alicerçado nas percepções acerca do uso de drogas, motivações para o uso, percepção de risco e estratégias em relação ao uso, formas de identificação, história familiar, formas de agregação social, formas de sobrevivência e manutenção, formas de lazer, projetos de vida futura, universo afetivo e sexual, conhecimento e percepção acerca da lei que regula o uso de drogas. As entrevistas foram gravadas e transcritas pela pesquisadora e por acadêmicos do curso de Psicologia da FEAD-BH que participaram da pesquisa como estagiários de Psicologia.
Os dados foram levantados em instituições que executam os grupos educativos a partir de encaminhamentos do Juizado Especial Criminal de Belo Horizonte no ano de 2010 e foram analisados através da análise de conteúdo (Bardin, 1976), estabelecendo uma reflexão entre as práticas em exercício nas atividades realizadas pelos “Grupos Educativos e Reflexivos/Art.28”
 e as contribuições da Educação em Saúde (Glanz, Rimer, & Viswanath, 2008), da promoção da saúde (Modena, Nogueira, & Schall, 2008), das estratégias de redução de danos (Romaní, 2010) e da articulação entre representações sociais e experiência individual e coletiva dos sujeitos investigados (Gazzinnelli, Reis, & Marques, 2006), enfatizando a representação da droga para os sujeitos participantes dos programas educativos e do seu papel na (re)criação de novas práticas.

Os entrevistados foram convidados a participar segundo o critério da voluntariedade. Visando preservar o anonimato, foram utilizados nomes de compositores de múscia clássica como forma de identificar os participantes. É importante assinalar que ao iniciar a investigação alguns entrevistados se mostraram reticentes quanto à sua participação, posição que se modificou sensivelmente com o desenvolvimento do trabalho. À medida que a investigação avançava muitos participantes manifestaram interesse em dar o seu testemunho, razão pela qual foram entrevistados mais jovens do que realmente exigiam os critérios de saturação.
Por se tratar de um grupo aberto, há pessoas de várias idades. Foi explicado a eles que em razão dos objetivos da investigação nosso interesse estava focalizado nas pessoas mais jovens. Prosseguindo com o trabalho de campo, realizamos 30 entrevistas individuais, totalizando 21 entrevistas com jovens entre 18-24 anos, 5 com jovens entre 25-29 anos e 4 com participantes entre 30-40 anos. Também foram realizados dois grupos focais, um em cada uma das instituições participantes do estudo. Todos os entrevistados tiveram conhecimento prévio dos objetivos da investigação e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Para fins de análise dos dados elegemos centrar-nos nas entrevistas dos jovens de 18-29 anos, cujas entrevistas foram mais reveladoras de aspectos relacionados com a subjetividade, assim como mais próximas dos objetivos do estudo. 

A partir dessa investigação, podemos assinalar que um dos importantes aspectos levantados se refere à presença maciça do público masculino, com níveis percentuais de 97% de prevalência de homens ( N = 30 = 29 homens e 1 mulher) . Tanto os dados deste estudo quanto os da literatura nos apontam que as relações estabelecidas entre masculinidade e juventude podem redundar em níveis aumentados de vulnerabilidade a diversos agravos e particularmente ao uso e abuso de drogas. Tais fatores parecem apontar para a ideia de que “enfrentar riscos” continua a ser valorizado na construção de um tipo idealizado de “Homem”, em que as possíveis vulnerabilidades são colocadas de lado em detrimento das insígnias da masculinidade.
Para avançar um pouco mais nesta discussão é preciso acrescentar outros dados expressivos do estudo, sobretudo no que diz respeito à diversidade do perfil de jovens participantes quanto às variáveis: escolaridade, classe sócio-econômica, nível de vulnerabilidade – individual ou social – e níveis de envolvimento com o uso de drogas. 

O grupo estudado apresentou o seguinte perfil: 29 homens e 1 mulher; quanto ao nível de escolaridade 11 entrevistados estudaram até o ensino fundamental (36,6%), 10 entrevistados concluiram o ensino médio (33,3%); 8 entrevistados estavam cursando o ensino superior (26,6%) e apenas 1 entrevistado havia concluído o nível superior (3,3%). Quanto à classificação socioeconômica 19 participantes   disseram que são de classe baixa (63,3%); 7 participantes   de classe média (23,3%) e 4 participantes de classe média alta e alta (13,2%). As drogas mais utilizadas são: maconha (80%), representando a droga de eleição de 24 entrevistados; crack (16,6%), representando a droga de eleição de 5 entrevistados e cocaína (3,3%), representando a droga de eleição de 1 entrevistado. Com relação ao nível de envolvimento com o uso de drogas 4 entrevistados afirmaram que são usuários ocasionais (13,3%); 20 afirmaram que são usuários habituais (66,6%) e 6 afirmaram que são dependentes (20%). Quanto à perspectiva futura com relação ao uso de drogas, 20 entrevistados afirmaram não pretender deixar de usar (66,6%); 6 entrevistados afirmaram desejar interromper o uso (20%) e 4 entrevistados afirmaram ter interrompido o uso (13,3%).
Essa pluralidade não faz senão confirmar a tese de que os contextos de uso, os usuários e sua relação com as drogas não constitui um grupo homogêneo de pessoas cuja experiência se dá de maneira uniforme. Com exceção da variável sexo, o estudo aponta diferenças significativas, seja no grau de envolvimento e nas relações estabelecidas com as drogas, seja nos níveis de vulnerabilidade individual e/ou social. 
A partir deste estudo reafirmamos a importância de dizer não a perspectivas extremistas que tendem a agrupar num mesmo campo os “usuários de drogas” fazendo deitar sobre eles o peso de uma moralidade intolerante e culpabilizante. Verificamos a partir desta investigação que as drogas portam diversas funções para cada sujeito, incluindo-se a obtenção do prazer, a diversão, a busca de novas sensações, a automedicação, vínculos de dependência física e psíquica, formas auxiliares de construção da identidade e de estilos de vida, integração em grupos sociais, modos de trabalho e subsistência. 
Será somente a partir de uma análise que leve em conta essa diversidade que poderemos avaliar os riscos envolvidos e buscar estratégias que possibilitem reduzí-los. A esse respeito, avaliamos que as estratégias de redução de danos inseridas no contexto das práticas educativas em saúde, ao promover a autonomia e a responsabilização do sujeito pelos seus atos, considerando o respeito por suas escolhas, limitações e potencialidades, se apresenta como uma forma realista e sem preconceitos para abordar o fenômeno drogas, sobretudo para o expressivo coletivo de jovens identificados por este estudo (66%) que não pretendem interromper o uso de drogas.
Em termos de representações sociais, alguns elementos do estudo realizado nos permitem detectar matizes das crenças, opiniões e atitudes dos jovens entrevistados acerca do uso e abuso de drogas e suas interrelações com o contexto em que vivem. Em geral, detecta-se uma tendência do coletivo de jovens em situar a maconha como um problema menor, que não tende a afetar diretamente as suas vidas, com exceção do aspecto jurídico-legal e do estigma relacionado ao uso, em contraponto a uma representação extremadamente negativa do crack e dos jovens que são usuários dessa substância. 

Consideramos que essas representações estão diretamente relacionadas à experiência sócio-histórica e ao agravamento do “alarme social” que vivemos no Brasil em relação ao crack e que de alguma maneira tende a influir na construção de uma mudança da representação social relacionada às outras drogas, lícitas e ilícitas, junto ao público de jovens. 
Todavia, dentre outros elementos decisivos na construção de uma representação, é preciso acrescentar a experiência de cada um e a função atribuída ao seu uso de drogas. Analisamos que um dos aspectos a ser considerado na percepção benévola acerca do uso de maconha por esse coletivo de jovens se refere ao possível benefício obtido em detrimento de possíveis danos: 
lá na minha área maconha não é muito conhecida como droga não, chamamos de erva ... erva cura e droga mata ... o lado bom é que eu fico mais relaxado, como bem, durmo bem, o lado ruim é que às vezes eu tenho amnésia, meu raciocínio fica muito lento, meu pulmão se enche de fumaça. (Faustino
, 19 anos). 

Falas como esta: “Eu não uso droga, eu fumo maconha, para mim isto não é droga” (Michel, 23 anos) são recorrentes entre vários entrevistados.
Esse, aliás, é um aspecto de grande importância para a elaboração de estratégias educativas, uma vez que, conforme já assinalamos, a maioria do público escutado indica o interesse em dar continuidade ao seu uso. Portanto, se desejamos adotar estratégias efetivas para reduzir riscos e danos relacionados ao consumo de drogas, devemos conhecer e ter sempre em conta os diferentes elementos constitutivos das representações sobre drogas.
Destacamos a esse respeito fragmentos da entrevista de Giuseppe, um jovem estudante de classe média, 22 anos, usuário habitual de maconha e até o momento de realização da entrevista decidido a dar continuidade ao seu uso:
às vezes o dia da gente, a vida, é tão corrida que a gente nem presta atenção em nada, a gente vai deixando o barco correndo... seguindo em frente e sem consciência do que você quer ser. Eu só comecei a pensar o que eu quero ser, igual essas perguntas que a senhora tá me fazendo, se eu não usasse drogas eu não saberia responder, eu me faço estas perguntas quando eu tô drogado; quando eu tô são eu não penso em projeto de vida, a sensibilidade às vezes aumenta, a sexualidade masculina às vezes não permite essa coisa “Hii, cê tá boiola demais hoje” – a gente mesmo se recrimina. (Giuseppe, 22 anos)
Relatos como este nos remetem à necessidade de incrementar nas práticas de Educação em Saúde atividades reflexivas que estimulem a capacidade crítica e a autopercepção, contribuindo para uma tomada de posição mais assertiva. Há que se considerar uma linguagem específica, contextualizada e que seja capaz de promover a autonomia e o cuidado de si como eixo de uma intervenção, desconstruindo continuadamente a representação da masculinidade como algo que não condiz com ações de cuidado passíveis de serem tomadas por um “homem”. 

A mudança proposta consiste em sair de um campo restrito de intervenção que oferece as mesmas respostas para todos os usuários de drogas, por exemplo, a abstinência, para uma perspectiva mais ampla que inclua a promoção da saúde, a educação e as estratégias de redução de riscos e danos como importante estratégia para promover mudanças. 
Nesse sentido, concordamos com Nascimento, Segundo e Barker (2011, pp. 124-125, citado por Gomes, 2011) quando enfatizam a necessidade de compreender as normas sociais de gênero que favorecem a construção dos padrões de masculinidade dos homens jovens objetivando favorecer a adesão desse público no âmbito da promoção à saúde. A importância da construção de uma cultura masculina do cuidado de si e do outro se coloca como relevante para esse público. 
Outro importante aspecto a ser destacado, diz respeito aos processos de construção da identidade em meio a situações de intenso conflito, aspecto que se apresenta como uma realidade para muitos jovens brasileiros. Precisamos também colocar em relevo para o desenvolvimento de ações educativas em saúde a incidência de outros determinantes sociais que perpassam as questões de uso e abuso de drogas entre homens jovens, para não corroborarmos com análises enviesadas que fazem recair unicamente sobre esses sujeitos a responsabilidade pelos riscos a que expõem a si e aos outros e a que estão cotidianamente expostos. 
Revisando a literatura, é possível identificar vários trabalhos que se orientam para a discussão e reflexão acerca das formas de sociabilidades juvenis e particularmente de homens jovens nas sociedades contemporâneas com ênfase para os processos de construção da identidade em meio a um ethos de uma cultura viril e em muitos casos perpassado pelo uso, abuso e tráfico de drogas (Ude, 2007a; Machado, 2004; Romaní, 2010; Soares, 2011). 

 É o que noz dizia outro entrevistado - Mozart, um jovem de 19 anos, usuário habitual de cocaína, atualmente trabalhando como serralheiro e morando com a mãe e os irmãos num bairro de classe baixa na periferia de Belo Horizonte: 
parei de estudar, fui mandado embora de todas as escolas, fui mudando, mudando, mudando, brigava com todo mundo, com os professores, com diretor, com todo mundo... lá no bairro também era a mesma coisa, vivia zuando, só pra zuar mesmo. (Mozart, 19 anos)
Perguntado pela pesquisadora sobre o que buscava na sua relação com a droga, Mozart dizia:

é isso que eu busco, ficar meio doido, descontrolado, quebrar tudo na noite, aí os meninos já falam, vamo quebrar tudo...ficava querendo comprar moto, carro... a gente não trabalhava, aí ficava sem dinheiro, aí pra gente sair pra curtir a gente roubava. (Mozart, 19 anos)

Isto é também o que nos disse Karl, um jovem de 22 anos, envolvido com o tráfico de drogas desde os 16 anos de idade: 
ameaçado é pouco, quem está neste mundo, eles mesmos dizem, você aceita qualquer coisa, em qualquer momento você pode morrer. A mãe de ninguém gosta de mim lá perto de casa. Hoje em dia os filhos delas estão todos usando drogas e pior do que eu. Uso drogas e a lei diz que sou um criminoso, mas eu não me sinto assim, eu não sou assim. (Karl, 22 anos)
Acrescenta-se a essa posição, a condição de jovens que estão em busca da distinção de uma posição singular e digna de reconhecimento, jovens que não necessariamente se inscrevem no mundo da “bandidagem”, mas que estão circunscritos no âmbito de interações relacionais que valorizam uma cultura de violência e agressividade como símbolo de reconhecimento.

É este o relato de Faustino, um jovem de 19 anos que vive numa área de alta vulnerabilidade social em Belo Horizonte e se apresenta como um usuário ocasional de maconha que convive muito de perto com a realidade do tráfico de drogas:
só fumo maconha, uma vida de crime não tem futuro. Todos os meus conhecidos que entraram neste mundo foram mortos ou estão presos. Eu cresci no meio da favela, sempre convivi com a marginalidade, mas nunca vendi. Passava muitas horas de conversa com a rapaziada e o assunto era sempre o mesmo – vender drogas, se tornar o chefe, começar a matar, ganhar fama. Eu não vejo vantagem nenhuma em ganhar fama, quem ganha fama tem curta duração. (Faustino, 19 anos)
Impulsionados pelo desejo de consumo, numa cartografia em que determinados objetos se apresentam como ícones da masculinidade – carro, motos, armas, drogas  –, jovens como Mozart, Faustino, Karl e tantos outros se inscrevem numa odisséia cuja máxima em relação à alteridade exprime-se através da agressidade, da violência, da força, do não valor à vida, perpetrando com relação a si mesmos e ao outro a sentença máxima de uma vida sem valor ou, como diria Agamben (2002, p. 132), “uma vida indigna de ser vivida”. 
Conforme apontado por Machado (2004), a construção cultural das categorias da masculinidade está se fazendo num campo minado onde se enredam, se misturam e se fundem as identificações com a ideia de portador da lei simbólica, produtor arbitrário de lei, agente do poder e agente da violência. Tais são as armadilhas das concepções de masculinidade para jovens que vivem em situação de alta vulnerabilidade. Conforme ressalta, para investir em processos de pacificação é necessário repensar e reinventar as concepções vigentes de masculinidade e as relações entre os gêneros (Machado, 2004, p. 72). 
Frente à realidade tão árdua, creio ser muito importante recuperar a reflexão proposta por Ude (2007b) em seu artigo Amitié Bandite: Jeunesse, Violence et Masculinité onde, refletindo sobre os laços sociais entre jovens em situação de semi-liberdade, constata, a partir do discurso apresentado por eles, que a amizade é algo que não se configura no mundo em que vivem. Ao perguntar a esses jovens sobre a possibilidade de construir uma vida de paz, eles lhe responderam que a paz não existe, pois que somente a encontrarão na morte. Isto é realmente assustador! Em face desse cenário Ude (2007b) nos convoca a uma reflexão e a ações cooperativas. 

Considera que um ponto central para a confrontação desse problema é a desconstrução da virilidade violenta e de suas relações com a dominação. Conforme argumenta, o lugar do diálogo ao invés do combate constitui o espaço privilegiado para a construção de novas possibilidades de interação num mundo que seja possível para todos os seres humanos, um mundo em que laços fraternos não sejam banidos das relações entre os seres humanos (Ude, 2007b). 

Pensando nas contribuições da Educação em Saúde em prol dessas ações cooperativas a que nos convoca Ude (2007b), acreditamos que, a partir de práticas dialógicas, reflexivas e críticas, podemos contribuir rumo à reconstrução de novos sentidos favorecendo o caminho para que jovens como Giuseppe, Mozart, Faustino, Karl e tantos outros possam trilhar novos caminhos que desnaturalizem a violência como pertença do masculino, construindo a possibilidade de ser homem numa perspectiva do cuidado de si e do outro. Ponderamos, entretanto que as práticas de Educação em Saúde não se propõem como panacéia para todos os males, devendo-se agregar a outros determinantes sociais no processo saúde-cuidado-atenção.  

Nesse sentido, é importante reafirmar que a perspectiva de gênero e masculinidades oferece amplas possibilidades de enriquecimento da reflexão teórica e prática no campo da Educação em Saúde, devendo-se agregar a outros elementos, tais como classe, idade e etnia. Sabemos, contudo, que a complexidade que nos impõe a questão das drogas não pode prescindir de uma análise dos aspectos macroestruturais e políticos que enredam a questão, sob pena de focalizarmos em aspectos fragmentados que tendem a produzir intervenções que geram cada vez mais exclusão.
Para finalizar, é importante assinalar que, para muitos jovens, especialmente aqueles com baixo nível de escolaridade, a participação nos grupos educativos e reflexivos para cumprimento de medidas alternativas é uma das poucas possibilidades de acesso à informação, razão pela qual reafirmamos a importância da transmissão de informações qualificadas e que possibilitem o desenvolvimento da assertividade. Para que as práticas educativas tenham alguma perspectiva de êxito é preciso que incluam uma clara disposição a escutar, apresentando-se como um convite à reflexão e a dialogia baseado na autonomia dos sujeitos. Entendemos que o que está em jogo é um convite a mudanças, não uma ordem, e esse convite somente será aceito se for razoável. 
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